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•Política ADUBOS TREVO £ 3 GRUPO LUXMA 

CONSTITUINTE 

0 texto já aprovado para a nova Constituição 
Esta é a íntegra do texto 

aprovado pela Assembleia 
Nacional Const i tuinte: 

Art, 178. É vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municípios: 

I — estabelecer limitações ao 
tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais, ressalvada 
a cobrança de pedágio pela uti­
lização de vias conservadas pe­
lo Poder Público; 

II — instituir impostos so­
bre: 

a) património, renda ou ser­
viços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer cul­
to; 

c) património, renda ou ser-
iços dos partidos políticos, in­

clusive suas fundações, das en­
tidades sindicais dos trabalha­
dores, das instituições de edu­
cação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, observa­
dos os requisitos da lei; 

d; livros, jornais, periódicos 
e o papel destinado a sua im­
pressão. 

§ 1° A. vedação expressa na 
alínea " a " do inciso II é exten­
siva às autarquias e às funda­
ções instituídas e mantidas pe­
lo; Poder Público, no que se re­
fere ao património, à renda e 
aos serviços, vinculados às 
suas finalidades essenciais ou 
delas decorrentes. 

'§ 2° O disposto na alínea " a " 
do inciso II e no parágrafo an­
terior, não compreende o patri­
mónio, a renda e os serviços re­
lacionados com exploração de 
atividades económicas regidas 
pelas normas aplicáveis a em­
preendimentos privados, ou 
em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou ta­
rifas pelo usuário, nem exone­
rado nromitente comprador da 
obrigação de pagar imposto re­
lativamente do bem imóvel. 

f 3-'A vedação expressa nas 
a l íneas ' 'b" e " c " do inciso II 
compreende somente o patri­
mónio, a renda e os serviços, 
relacionados com as finalida­
des essenciais das entidades 
nelas.mencionadas. 

AH»479; É vedado à União: 
I — instituir tributo que não 

seja uniforme em todo o terri­
tório imcional ou que implique 
distinção ou preferência em re­
lação; a Estado, ao Distrito Fe­
deral wi a Município, em detri-
méntp de outro, admitida a 
concesVào de incentivos fiscais 
destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento 
sócio-econômico entre as dife-
rentesTegiões do País; 

II — tributar a renda das 
obrigações da, dívida pública 
dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, bem como 
a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públi­
cos, ent níveis superiores aos 
que fixar para suas obrigações 
e para seus agentes; 

III — instituir isenções de tri­
butos da competência dos Es­
tados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios. 

Art, 100. E vedado aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer dife­
rença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer nature­
za, em.razão de sua procedên­
cia ou destino. 

Art. 181. Disposição legal em 
que conceda isenção ou outro 
beneficio fiscal, ressalvados os 

concedidos por prazo certo e 
sob condição, terá seus efeitos 
avaliados durante o primeiro 
ano de cada legislatura pelo 
Poder Legislativo competente, 
nos termos do disposto em lei 
complementar. 

SEÇÀO III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 
Art. 102. Compete à União 

instituir impostos sobre: 
I — importação de produtos 

estrangeiros; 
II — exportação, para o exte­

rior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados: 

III — renda e proventos de 
qualquer natureza; 

IV — produtos industrializa­
dos; 

V — operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativos a 
títulos ou valores mobiliários; 

VI — propriedade territorial 
rural: 

VII — grandes fortunas, nos 
termos definidos em lei com­
plementar. 

§ 4? E facultado ao Poder 
Executivo, observadas as con­
dições e limites estabelecidos 
em lei, alterar as alíquotas dos 
impostos enumerados nos inci­
sos I, II, IV e V deste artigo. 

§ 2? O imposto de que trata o 
inciso III será informado pelos 
critérios da generalidade, da 
universidade e da progressivi­
dade, na forma da lei. 

8 3? O imposto de que trata o 
inciso IV: 

I — será seletivo, em função 
da essencialidade do produto, e 
não-cumulativo, compensando-
se o que for devido em cada 
operação com o montante co­
brado nas anteriores; 

II — não incidirá sobre pro­
dutos industrializados destina­
dos ao exterior. 

I 4? O imposto de que trata o 
inciso VI terá suas alíquotas fi­
xadas de forma a desestimular 
a manutenção de propriedades 
improdutivas e não incidirá so­
bre pequenas glebas rurais, 
nos termos definidos em lei fe­
deral, quando as explore, só ou 
com sua família, o proprietário 
que não possua outro imóvel. 

§ 5° — Do rótulo ou dos anún­
cios dos produtos industrializa­
dos deverá constar, além do 
preço final, o valor discrimina­
do dos tributos que sobre eles 
incidiram. 

Art. 193 — A União, em imi­
nência ou no caso de guerra ex­
terna, poderá instituir impos­
tos extraordinár ios , com-
proeendidos ou não em sua 
competência tributária, os 
quais serão suprimidos grada­
tivamente, cessadas as causas 
de sua criação. 

SEÇÀOIV 
DOS IMPOSTOS DOS ESTA­

DOS E DO DISTRITO FEDE­
RAL ,. 

Art. 184. Compete aos Esta­
dos e ao Distrito Federal insti­
tuir impostos sobre: 

I — Transmissão "causa 
mortis" e doação, de quaisquer 
bens ou direitos; 

II — operações relativas á 
circulação de mercadorias e 
sobre prestação de serviços de 
transporte interestadual e in­
termunicipal e de comunica­
ção, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no ex­
terior; 

III — propriedade de veícu­
los automotores. 

§1! — Os Estados e o Distrito 
Federal poderão instituir adi­

cional ao imposto de que trata 
o artigo 102, inciso III, inciden­
te sobre lucros, ganhos e rendi­
mentos de capital, até o limite 
de cinco por cento do imposto 
pago à União por pessoas físi­
cas ou jurídicas domiciliadas 
nos respectivos territórios. 

§ 2! — Relativamente a bens 
imóveis e respectivos direitos, 
o imposto de que trata o inciso I 
compete ao Estado da situação 
do bem; relativamente, a bens 
móveis, títulos e créditos, o im­
posto compete ao Estado onde 
se processar o inventário ou ar­
rolamento, ou tiver domicílio o 
doador; se o doador tiver do­
micílio ou residência no exte­
rior, ouse aí o "de cujus" pos­
suía bens, era residente ou do­
miciliado ou teve o seu inventá­
rio processado, a competência 
para instituir o tributo obser­
vará o disposto em lei comple­
mentar. 

§ 3? — As alíquotas de que 
trata o inciso I não excederão 
os limites estabelecidos pelo 
Senado Federal. 

§ 4? — O imposto de que trata 
o i n c i s o II s e r á n ã o -
cumulativo, admitida sua sele-
tividade, em função da essen­
cialidade das mercadorias e 
dos serviços, compensando-se 
o que fôr devido, em cada ope­
ração relativa à circulação de 
mercadorias ou prestações de 
serviços, com o montante co­
brado nas anteriores pelo mes­
mo ou outro Estado. A isenção 
ou não-incidência, salvo deter­
minação em contrário da legis­
lação, não implicará crédito de 
imposto para compensação da­
quele devido nas operações ou 
prestações seguintes e acarre­

t a r á anulação do crédito do im­
posto relativo às operações an­
teriores. 

§ 5? — As alíquotas de que 
trata o inciso I não excederão 
em limites estabelecidos pelo 
governo federal. 

§ 6? — Em relação ao impos­
to de que trata o inciso II, reso­
lução do Senado Federal, de 
iniciativa do Presidente da Re­
pública ou de um terço dos Se­
nadores, aprovado pela maio­
ria absoluta dos membros da­
quela Casa do Congresso, esta­
belecerá as alíquotas aplicá­
veis às operações e prestações 
interestaduais e de exportação. 

§ 7? — E facultado ao Senado 
Federal em relação ao imposto 
de que trata o inciso II: I — es­
tabelecer alíquotas mínimas 
nas operações internas, me­
diante resolução de iniciativa 
de um terço e aprovada por 
maioria absoluta dos seus 
membros; II — fixar alíquotas 
máximas nas mesmas opera­
ções para resolver conflito es­
pecífico que envolva interesse 
de Estados, mediante resolu­
ção de iniciativa de maioria ab­
soluta e aprovada por dois ter­
ços dos seus membros. 

§ 6- Salvo deliberação em 
contrário dos Estados e do Dis­
trito Federal, nos termos do 
disposto no inciso VII do § 11, 
as alíquotas internas, nas ope­
rações relativas à circulação 
de mercadorias e nas presta­
ções de serviços, não poderão 
ser inferiores às previstas para 
as operações interestaduais. 

§ 9? Em relação às operações 
e prestações que destinem bens 
e serviços a consumidor final 
localizado em outro Estado, 
adotar-se-á: 

I — a alíquota interestadual, 
quando o destinatário for con­
tribuinte do imposto; 

II — a alíquota interna, quan­
do o destinatário não for contri­
buinte. 

§ 10. Na hipótese do inciso I 
do parágrafo anterior, caberá 
ao Estado da localização do 
destinatário o imposto corres­
pondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interesta­
dual. 

§ 11. O imposto de que trata o 
inciso II do "caput" deste arti­
go: 

I — incidirá sobre a entrada 
de mercadoria importada do 
exterior ainda quando se tratar 
de bem destinado a consumo do 
estabelecimento, assim como 
sobre serviço prestado no exte­
rior, cabendo o imposto ao Es­
tado onde estiver situado o es­
tabelecimento destinatário da 
mercadoria ou serviço; 

II — sobreovalortotalda ope­
ração, quando mercadorias fo­
rem fornecidas em conjunto 
com serviços não compreendi­
dos na competência tributária 
dos Municípios, de acordo com 
o inciso IV do artigo 105." 

III —não incidirá: 
a) sobre operações que desti­

nem ao exterior produtos in­
dustrializados, exclusive os 
semi-elaborados definidos em 
lei complementar; 

b) sobre operações que desti­
nem a outros Estados petróleo, 
inclusive lubrificantes, com­
bustíveis líquidos e gasosos de­
le derivados, e energia elétri-
ca; 

IV — não compreenderá, em 
sua base de cálculo, o montan­
te do imposto sobre produtos 
industrializados, quando a ope­
ração, realizada entre contri­
buintes e relativa a produto 
destinada a industrialização ou 
comercialização, configure hi­
pótese de incidência dos dois 
impostos. 

§ 12° A exceção dos impostos 
de que tratam o inciso II do 
"caput" deste artigo, e os arti­
gos, 102 e I e II, e 105, III, ne­
nhum outro tributo incidirá so­
bre operações relativas a ener­
gia elétrica, combustíveis, lu­
brificantes e minerais do País. 

§ 13. Cabe à lei complemen­
tar, quanto ao imposto de que 
trata o inciso II do "caput" 
deste artigo: 

I — definir seus contribuin­
tes; 

li — dispor sobre os casos de 
substituição tributária; 

III — disciplinar o regime de 
compensação do imposto. 

IV — fixar, para efeito de sua 
cobrança e definição do estabe­
lecimento responsável, o local 
das operações relativas à cir­
culação de mercadorias e das 
prestações de serviços. 

V — excluir da incidência do 
imposto, nas exportações para 
o exterior, serviços e outros 
produtos além dos menciona­
dos no §10, II, "a" ; 

VI — prever casos de manu­
tenção de crédito, relativamen­
te à remessa para outro pais, 

VII — regular a forma como, 
mediante deliberação dos Es­
tados e do Distrito Federal, 
isenções, incentivos e be­
nefícios fiscais serão concedi­
dos e revogados. 

SECAOV 
DOS IMPOSTOS DOS-

MUNICIPIOS 
Ãrt. 105. Compete aos Mu­

nicípios instituir impostos so­
bre: 

I — propriedade predial e 
territorial urbana; 

li — transmissão "inter vi­
vos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou opressão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem co­
mo cessão de direitos a sua 
aquisição; 

III — vendas de com­
bustíveis líquidos e gasosos a 
varejo, exceto óleo diesel; 

IV — serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos 
no inciso II do artigo 104, defi­
nidos em lei complementar. 

§ 1° O imposto do que trata o 
inciso I poderá ser progressivo, 
nos termos de lei municipal, de 
forma a assegurar o cumpri­
mento da função social da pro­
priedade. 

§ 2° O imposto de que trata o 
inciso II não incide sobre' a 
transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao património de 
pessoa jurídica em realização 
de capital, nem sobre a trans­
missão de bens ou direitos de­
corrente de fusão, incorpora­
ção, cisão ou extinção de pes­
soa jurídica, salvo se, nesses 
casos, a atividade preponde­
rante do adquirente for o co­
mércio desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou ar­
rendamento mercantil. 

§ 3° O imposto de que trata o 
inciso II compete ao Município 
da situação do bem. 

§ 4° A competência munici­
pal para instituir e cobrar o im­
posto sancionado no inciso III 
não exclui a dos Estados para 
instituir e cobrar, na mesma 
operação, o imposto de que tra­
ta o artigo 104, II. 

§ 5° Cabe à lei complemen­
tar: 

I — fixar as alíquotas máxi­
mas dos impostos de que tra­
tam os incisos III e IV; 

II — excluir da incidência do 
imposto de que trata o inciso IV 
exportações de serviços para o 
exterior. 

SEÇÂOVI 
DA REPARTIÇÃO DAS RE­

CEITAS TRIBUTÁVEIS 
Art. 106. Pertencem aos Es­

tados e ao Distrito Federal: 
I — o produto da arrecada­

ção do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte so­
bre rendimentos pagos, a qual­
quer título, por eles, suas au­
tarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem; 

II — vinte por cento do pro­
duto da arrecadação do impos­
to que a União instituir no 
exercício da competência que 
lhe é atribuída pelo artigo 174. 

Art. 107. Pertencem aos Mu­
nicípios: 

I — o produto da arrecada­
ção do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte so­
bre rendimentos pagos, a qual­
quer título, por eles, suas au­
tarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem; 

II — cinquenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto da União sobre a proprie­
dade territorial rural, relativa­

mente aos imóveis neles situa­
dos; 

III — cinquenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto do Estado sobre a pro­
priedade de veículos automoto­
res licenciados em seus territó­
rios. 

IV — vinte e cinco por cento 
do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre opera­
ções relativas a tributação de 
mercadorias e sobre prestação 
de serviços de transporte inte­
restadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas 
de receita pertencentes aos 
Municípios, mencionadas no 
inciso IV deste artigo, serão 
creditadas conforme os seguin­
tes critérios: 

I — três quartos, no mínimo, 
na proporção do valor adicio­
nado nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios; 

II — até um quarto, de acor­
do com o que dispuser lei esta­
dual. 

Art. 108 — A União entrega­
rá: 

I — do produto da arrecada­
ção dos impostos sobre renda e 
proventos de qualquer nature­
za e sobre produtos industriali­
zados, quarenta e sete por cen­
to, na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco 
décimos por cento ao Fundo de 
Participação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territó­
rios; 

b) vinte e dois Inteiros e cin­
co décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Municí­
pios; 

c) três por cento, para apli­
cação em programas de finan­
ciamento ao setor produtivo 
das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, através de suas 
instituições financeiras de ca-
ráter regional, ficando assegu­
rada, ao semi-árido do Nordes­
te, a metade dos recursos desti­
nados à região, na forma que a 
lei estabelecer. 

II — do produto da arrecada­
ção do imposto sobre produtos 
industrializados, dez por cento 
aos Estados e ao Distrito Fede­
ral, proporcionalmente ao va­
lor das respectivas exporta­
ções de produtos industrializa­
dos. 

§ 1°— Para efeito de cálcu­
lo da entrega a ser efetuada de 
acordo com o previsto no inciso 
I, excluir-se-á a parcela da ar-
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recadação do inposto de renda 
e proventos de, qualquer natu­
reza, pertencente Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 
nos termos do disposto nos arti­
gos 106 e 107,1. 

§ 2- — A nenhuma entidade 
federada poderá ser destinada 
parcela superior a vinte por 
cento do montante a que se re­
fere o inciso II deste artigo, de­
vendo o eventual excedente ser 
distribuído -entre os demais 
participantes, mantido, em re­
lação a esses, o critério de par­
tilha ali estabelecido. 

§ 3°— Os Estados entrega­
rão aos respectivos Municípios 
vinte e cinco por cento dos re­
cursos que receberem nos ter­
mos do inciso II deste artigo, 
observados os critérios estabe­
lecidos no artigo 107, parágrafo 
único, Ie II. 

Art. 109. E vedada a retenção 
ou qualquer restrição à entre­
ga e ao emprego dos recursos 
atribuídos, nesta Seção, a Es­

tados, ao Distrito Federal e a 
Municípios, neles compreendi, 
dos adicionais e acréscimos re­
lativos a impostos. 

Parágrafo único. O disposto 
neste artigo não impede a 
União de condicionar a entrega 
de recursos ao pagamento de 
seus créditos. 

Art. 190. Cabe à lei comple­
mentar: 

I -- definir valor adicionado 
para fins do disposto no artigo 
108, parágrafo único, I; 

II — estabelecer normas so­
bre a entrega dos recursos de 
que trata o artigo 100, especial­
mente sobre os critérios de ra­
teio dos fundos previstos no seu 
inciso I, objetivando promover 
o equilíbrio sócio-econômico 
entre Estados e entre Mu­
nicípios; 

III — dispor sobre o acompa­
nhamento, pelos beneficiários, 
do cálculo das quotas e da libe­
ração das participações previs­
tas nos artigos 106.107 e 108. 


